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TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 

EXTRATO. TERMO DE ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 009/2017. Pelo presente termo considerada 

a ata de julgamento do processo em epígrafe, adjudico o objeto 

de contratação de empresa para fornecimento de água mineral 

(copos, garrafa e galão) para atender as necessidades das secre-

tarias municipais, à proponente abaixo registrada, consoante 

dispõe o edital. E.S. CESAR- COMERCIO-ME. Rua Benilde 

Nina, 169 Prainha Pedreiras-MA CEP: 65725-000 CNPJ: 

11.249.308/0001-91 INSCRIÇÃO EST. 12.222.18. Pedrei-

ras/MA, 06 de Fevereiro de 2017. Francisco Alex Campos 

Pedrosa-Pregoeiro. 

 

EXTRATO. TERMO DE ADJUDICAÇÃO. PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 004/2017. Pelo presente termo considerada 

a ata de julgamento do processo em epígrafe, adjudico o objeto 

de contratação de empresa para fornecimento de material de 

expediente diversos para atender as necessidades das secretari-

as municipais, à proponente abaixo registrada, consoante dis-

põe o edital. VICENTINA MARIA DO NASCIMENTO-ME 

(MULT DISTRIBUIDORA) END: RUA: ALFREDO FER-

REIRA, 3491 ILHOTAS. TERESINA – PI / 64.015-060. 
CNPJ: 00.389.647-0001/57 INSCRIÇÃO EST 19.495.589-3. 
Pedreiras/MA, 06 de Fevereiro de 2017, Francisco Alex Cam-

pos Pedrosa-Pregoeiro. 
 

COMUNICADO 

 

A Prefeitura Municipal de Pedreiras-MA  através do seu pregoei-

ro COMUNICA a quem possa interessar que a empresa 3A Dis-

tribuidora de Medicamentos Ltda. CNPJ: 12.973.088/0001-07, 

ingressou com recurso contra inabilitação referente ao pregão 

001/2017- Sistema de Registros de Preço, objetivando o forne-

cimento de medicamentos em geral e controlados, materiais 

hospitalares, materiais laboratoriais  e medicamentos para a far-

mácia básica sendo o mesmo encaminhado aos demais licitantes 

interessados para se desejarem apresentar suas contra razões no 

mesmo prazo do recorrente. Pedreiras/MA, 08 de Fevereiro de 

2017.Francisco Alex Campos Pedrosa-Pregoeiro. 

 

ERRATA 

 

ERRATA PORTARIA GPM Nº 002/2017, publicado no Diário 

Oficial do Município nº 01 datado de 02 de janeiro de 2017, 

ONDE-SE-LER: Art. 1º - Nomear VINICIUS DA COSTA SIL-

VA, portador do CPF nº 016.286.093-54 para o Cargo de Procu-

rador Geral do Município de Pedreiras-MA,  LER-SE-Á: Art. 1º 

Nomear VINICIUS DA COSTA SILVA, CPF 016.286.093-54, 

para ocupar o cargo publico de provimento em comissão de 

Procurador Geral do Município, nos termos do Art. 3º, anexo I 

da Lei Complementar nº 23/2016. 

 

DECRETO LEGISLATIVO 

 

DECRETO LEGISLATIVO N° 002/2017, 11 DE JANEIRO 

DE 2017. Dispõe sobre o recadastramento dos servidores públi-

cos ativo da câmara municipal e dá outras providências. O PRE-

SIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, em con-

formidade com as normas regimentais, e, de acordo com as nor-

mas vigentes, CONSIDERANDO a necessidade de atualização 

periódica dos dados cadastrais do pessoal em atividade com o 

escopo de traçar políticas de valorização do servidor público, 

bem como para adequar a distribuição dos recursos humanos da 

Câmara Municipal de Pedreiras-MA; CONSIDERANDO a ne-

cessidade de zelar pelo interesse público, mormente no que tange 

à proteção do Erário, por meio do controle dos gastos com pes-

soal; DECRETA: Art. 1º. Os servidores públicos em atividade 

da Câmara Municipal de Pedreiras-MA deverão se recadastrar, 

nas condições definidas neste Decreto, com a finalidade de pro-

mover a atualização de seus dados. Art. 2º. O período de recadas-

tramento dar-se-á impreterivelmente de 16 de janeiro de 2017 a 

20 de janeiro de 2017, podendo ser prorrogado a critério da Ad-

ministração. Art. 3º. O recadastramento dar-se-á mediante o 

comparecimento do servidor junto à Câmara Municipal de Pe-

dreiras-MA, munido da cópia dos seguintes documentos: I – 

Documento de identidade com fotografia; II – Título de eleitor; 

III – Cadastro nacional de pessoa física – CPF; IV – Comprovan-

te de residência atualizado; VI – comprovante de habilitação e/ou 

escolaridade exigida para o cargo, devidamente reconhecida pelo 

sistema federal ou pelos sistemas estaduais de ensino, conforme 

o caso; VII – comprovante de registro em órgão de classe, quan-

do se tratar de profissão regulamentada; Art.4º. O recadastramen-

to de que cuida este Decreto será coordenado pelo Departamento 

de Pessoal e Recursos Humanos (RH). Art.5º. O servidor público 

que, sem justificativa, deixar de se recadastrar no prazo que vier 
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a ser estabelecido terá suspenso o pagamento dos seus vencimen-

tos, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. Parágrafo único. O 

pagamento a que se refere o “caput” deste artigo será restabele-

cido quando da regularização do recadastramento na forma de-

terminada por este Decreto. Art. 6º - Em caso de acúmulo de 

cargos, empregos ou funções públicas a situação deverá ser ana-

lisada pelo setor pessoal visando a apuração dos fatos na forma 

da legislação municipal. Art.7º. Responderá nos termos da legis-

lação pertinente, o servidor público que ao se recadastrar prestar 

informações incorretas ou incompletas. Art.8º. O Departamento 

de Pessoal e Recursos Humanos (RH), no prazo de 15 (quinze) 

dias, contados do término do recadastramento, apresentará rela-

tório final ao Presidente da Câmara Municipal. Parágrafo único. 

As conclusões alcançadas pelo Departamento de Pessoal e Re-

cursos Humanos, após o processamento dos dados colhidos ao 

longo do recadastramento, servirão de base para a tomada das 

providências cabíveis, inclusive para fins de preservação e resti-

tuição ao Erário, bem como para apuração de responsabilidades, 

observados os procedimentos legais. Art.9º. A Câmara Municipal 

de Pedreiras-MA editará as instruções complementares a este 

Decreto, quando necessário, para assegurar a efetividade do 

recadastramento. Art.10º. Revogados os atos em contrário, este 

Decreto entra em vigor na data de sua publicação. GABINETE 

DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREI-

RAS-MA, AOS 11 DE JANEIRO DE 2017. BRUNO CURVI-

NA RODRIGUES CRUZ - PRESIDENTE DA CÂMARA 

MUNICIPAL DE PEDREIRAS-MA 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 003/2017, 05 DE JANEIRO 

DE 2017. Regulamenta e estabelece procedimentos para a reali-

zação de licitações através da modalidade pregão presencial O 

PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREI-

RAS, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

bem como em razão do que ora determina a Lei Federal nº 

10.520, de 17 de julho de 2002, e o Decreto nº 3.555, de 08 de 

agosto de 2000,  DECRETA: Art. 1º Este Regulamento estabe-

lece normas e procedimentos relativos à licitação na modalidade 

pregão, destinada à aquisição de bens e serviços comuns, no 

âmbito da Câmara Municipal de Pedreiras-MA, qualquer que 

seja o valor estimado. Parágrafo único. Subordina-se ao regime 

deste Regulamento, à Câmara Municipal de Pedreiras-MA. Art. 

2º Pregão Presencial é a modalidade de licitação em que a dispu-

ta pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita em 

sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances 

verbais. Art. 3º Os contratos celebrados para a aquisição de bens 

e serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de licita-

ção pública na modalidade pregão, que se destina a garantir, por 

meio de disputa justa entre os interessados, a compra mais eco-

nômica, segura e eficiente. Parágrafo único - Consideram-se 

bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser, concisa e objetivamente, definidos no 

objeto do edital, em perfeita conformidade com as especificações 

usuais praticadas no mercado. Art. 4º A licitação na modalidade 

pregão é juridicamente condicionada aos princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao ins-

trumento convocatório e do julgamento objetivo. Parágrafo 

único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre in-

terpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessa-

dos, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

a finalidade e a segurança da contratação. Art. 5º A licitação na 

modalidade pregão não se aplica às contratações de obras e ser-

viços de engenharia, bem como às locações imobiliárias e aliena-

ções em geral, que serão regidas pela legislação geral da Admi-

nistração. Art. 6º Todos quantos participem de licitação na mo-

dalidade pregão têm direito público subjetivo à fiel observância 

do procedimento estabelecido neste Regulamento, podendo 

qualquer interessado acompanhar o seu desenvolvimento, desde 

que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos 

trabalhos. Art. 7º À autoridade competente, designada de acordo 

com as atribuições previstas na Lei de Estrutura do Município, e 

no Regimento Interno desta Casa Legislativa, cabe: I – determi-

nar a abertura de licitação; II – designar o pregoeiro e os compo-

nentes da equipe de apoio; III – decidir os recursos contra atos do 

pregoeiro; e IV – homologar o resultado da licitação e promover 

a celebração do contrato ou instrumento equivalente. Parágrafo 

único. Somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que 

tenha realizado capacitação específica para exercer a atribuição. 

Art. 8º A fase preparatória do pregão observará as seguintes 

regras: I – a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e 

clara, vedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou 

desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou a realização 

do fornecimento, devendo estar refletida na requisição de com-

pras e/ou contratação de serviços;  II – requisição de compras 

e/ou contratação de serviços é o documento que deverá conter 

elementos capazes de propiciar a avaliação do custo pela Admi-

nistração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços 

praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia de 

suprimento e o prazo de execução do contrato; III – a autoridade 

competente ou, por delegação de competência, o ordenador de 

despesa, deverá: a) definir o objeto do certame e o seu valor 

estimado em planilhas, de forma clara, concisa e objetiva, de 

acordo com a requisição de compras e/ou contratação de serviços 

elaborada pela Secretaria ou Órgão requisitante e em conjunto 

com as pesquisas e planejamentos realizados pelo respectivo 

Setor de Compras ou equivalente, obedecidas as especificações 

praticadas no mercado; b) justificar a necessidade da aquisição;  

c) estabelecer os critérios de aceitação das propostas, as exigên-

cias de habilitação, as sanções administrativas aplicáveis por 

inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixa-

ção dos prazos e das demais condições essenciais para o forne-

cimento; d) designar, dentre os servidores do órgão ou da entida-

de promotora da licitação, o pregoeiro responsável pelos traba-

lhos do pregão e a sua equipe de apoio; IV – constarão dos autos 

a motivação de cada um dos atos especificados no inciso anterior 

e os indispensáveis elementos técnicos sobre os quais estiverem 

apoiados, bem como o orçamento estimativo e o cronograma 

físico-financeiro de desembolso, se for o caso, elaborados pela 

Administração; V – para julgamento, será adotado o critério de 

menor preço por item ou lote, observados os prazos máximos 

para fornecimento, os parâmetros mínimos de desempenho e de 

qualidade, as especificações técnicas e as demais condições defi-

nidas no edital. Art. 9º As atribuições do pregoeiro incluem: I – 

o credenciamento dos interessados; II – o recebimento dos enve-

lopes das propostas de preços e da documentação de habilitação; 

III - a abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu 

exame e a classificação dos proponentes; IV - a condução dos 

procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do 

lance de menor valor; V – a adjudicação da proposta de menor 

preço; VI – a elaboração de ata; VII – a condução dos trabalhos 

da equipe de apoio; VIII – o recebimento, o exame e a decisão 

sobre recursos; e IX – o encaminhamento do processo devida-

mente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, vi-

sando a homologação e a contratação. Art. 10. A equipe de apoio 

deverá ser integrada em sua maioria, por servidores ocupantes de 

cargo efetivo ou emprego da Administração, preferencialmente 
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pertencentes ao quadro permanente do órgão ou da entidade 

promotora do pregão, para prestar a necessária assistência ao 

pregoeiro. Art. 11. A fase externa do pregão será iniciada com a 

convocação dos interessados e observará as seguintes regras: I – 

a convocação dos interessados será efetuada por meio de publi-

cação de aviso em função dos seguintes limites: a) para bens e 

serviços de valores estimados em até R$ 160.000,00 (cento e 

sessenta mil reais): 1. Jornal Oficial do Município; e 2. meio 

eletrônico, na Internet; b) para bens e serviços de valores estima-

dos acima de R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) até R$ 

650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais): 1. Jornal Oficial 

do Município; 2. meio eletrônico, na Internet; e 3. jornal de 

grande circulação local; c) para bens e serviços de valores esti-

mados superiores a R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil 

reais): 1. Jornal Oficial do Município; 2. meio eletrônico, na 

Internet; e 3. jornal de grande circulação regional ou nacional; II 

– do aviso constarão a definição do objeto da licitação, a indica-

ção do local, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a 

íntegra do edital; III – o edital fixará prazo não inferior a oito 

dias úteis, contados da publicação do aviso, para os interessados 

prepararem suas propostas; IV – no dia, hora e local designados 

no edital, será realizada sessão pública para recebimento das 

propostas e da documentação de habilitação, devendo o interes-

sado ou seu representante legal proceder ao respectivo credenci-

amento, comprovando, se for o caso, possuir os necessários po-

deres para formulação de propostas e para a prática de todos os 

demais atos inerentes ao certame; V – aberta a sessão, os interes-

sados ou seus representantes legais apresentarão declaração dan-

do ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilita-

ção e entregarão ao pregoeiro, em envelopes separados, a pro-

posta de preços e a documentação de habilitação; VI – o pregoei-

ro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de 

preços e classificará o autor da proposta de menor preço e aque-

les que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e 

superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço; 

VII – não havendo no mínimo, três propostas escritas de preços 

nas condições definidas no inciso anterior, serão classificados 

apenas os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 

(três), que poderão oferecer novos lances verbais e sucessivos, 

quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas; 

VIII – em seguida, será dado início à etapa de apresentação de 

lances verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de 

forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes;  IX – o 

pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, 

de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor 

da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem 

decrescente de valor;  X – a desistência em apresentar lance 

verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão 

do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 

preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das 

propostas; XI – caso não se realizem lances verbais, será verifi-

cada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o 

valor estimado para a contratação; XII – declarada encerrada a 

etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro exami-

nará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e 

valor, decidindo motivadamente a respeito; XIII – sendo aceitá-

vel a proposta de menor preço, será aberto o envelope contendo a 

documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, 

para confirmação das suas condições habilitatórias; XIV – cons-

tatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante 

será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do cer-

tame; XV – se a oferta não for aceitável ou se o licitante desa-

tender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a ofer-

ta subsequente, verificando a sua aceitação e procedendo à habi-

litação do proponente, na ordem de classificação, e assim suces-

sivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 

sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudica-

do o objeto do certame; XVI – nas situações previstas nos incisos 

XI, XII e XV, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o 

proponente para que seja obtido preço melhor; XVII – a manifes-

tação de intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, 

com registro em ata da síntese das suas razões, podendo os inte-

ressados juntar memoriais no prazo de três dias úteis; XVIII – o 

recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo; 

XIX – o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas 

dos atos insuscetíveis de aproveitamento; XX – a falta de mani-

festação imediata e motivada do licitante importará a decadência 

do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo 

pregoeiro ao vencedor; XXI – decididos os recursos e constatada 

a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 

homologará a adjudicação para determinar a contratação; XXII – 

como condição para celebração do contrato ou instrumento equi-

valente, bem como durante o período de execução do mesmo, o 

licitante vencedor deverá manter as mesmas condições de habili-

tação e ficará passível de receber penalidade nos termos do 

Art.14; XXIII – quando o proponente vencedor não apresentar 

situação regular, no ato da formalização do instrumento contra-

tual, será convocado outro licitante, observada a ordem de classi-

ficação, para celebrar o contrato ou instrumento equivalente, e 

assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções 

cabíveis, observado o disposto nos incisos XV e XVI deste arti-

go; XXIV – se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contra-

to, injustificadamente, será aplicada a regra estabelecida no inci-

so XXII; XXV – o prazo de validade das propostas será de ses-

senta dias, se outro não estiver fixado no edital. Art. 12. Até dois 

dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 

qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências 

ou impugnar o ato convocatório do pregão. § 1º Caberá ao pre-

goeiro decidir sobre a impugnação e, desde que todos os interes-

sados sejam avisados, poderá suspender a data de abertura. § 2º 

Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designa-

da nova data para a realização do certame. Art. 13. A habilitação 

far-se-á com a verificação de que o licitante está em situação 

regular perante as Fazendas Nacional, Estadual, Municipal, a 

Seguridade Social e o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

FGTS e quando for o caso, com a comprovação de que atende às 

exigências do edital quanto à habilitação jurídica e qualificação 

técnica e econômico-financeira; Art. 14. O licitante que ensejar 

o retardamento da execução do certame, não mantiver a propos-

ta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 

garantido o direito prévio ao contraditório e à ampla defesa, 

ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo 

prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos deter-

minantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. Art. 15. É 

vedada a exigência de: I – garantia de proposta; II – aquisição do 

edital pelos licitantes, como condição para participação no cer-

tame; e III – pagamento de taxas e emolumentos, salvo os refe-

rentes a fornecimento do edital, que não serão superiores ao 

custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização de 

recursos de tecnologia da informação, quando for o caso. Art.16. 

Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na 

licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 

documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consu-

lados e traduzidos por tradutor juramentado. Parágrafo único. O 
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licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no País, 

com poderes para receber citação, intimação e responder admi-

nistrativa e judicialmente por seus atos, juntando os instrumentos 

de mandato com os documentos de habilitação. Art. 17. Quando 

permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, 

serão observadas as seguintes normas: I – deverá ser comprovada 

a existência de compromisso público ou particular de constitui-

ção de consórcio, com indicação da empresa-líder, que deverá 

atender às condições de liderança estipuladas no edital e será a 

representante das consorciadas perante a Câmara Municipal de 

Pedreiras-MA; II – cada empresa consorciada deverá apresentar 

a documentação de habilitação exigida no ato convocatório; III – 

a capacidade técnica do consórcio será representada pela soma 

da capacidade técnica das empresas consorciadas; IV – para fins 

de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas 

deverá atender aos índices contábeis definidos no edital; V – as 

empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licita-

ção, de mais de um consórcio ou isoladamente; VI – as empresas 

consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações 

do consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do con-

trato; e VII – no consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, 

a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, obser-

vado o disposto no inciso I deste artigo. Parágrafo único. Antes 

da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição e 

o registro de consórcio, nos termos do compromisso referido no 

inciso I deste artigo. Art. 18. A autoridade competente para 

determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de 

razões de interesse público, derivadas de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 

tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por 

provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e funda-

mentado. § 1º A anulação do procedimento licitatório induz à do 

contrato ou do instrumento equivalente. § 2º Os licitantes não 

terão direito à indenização em decorrência da anulação do proce-

dimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé 

de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumpri-

mento do contrato. Art. 19. Nenhum contrato será celebrado sem 

a efetiva disponibilidade de recursos orçamentários para paga-

mento dos encargos, dele decorrentes, no exercício financeiro em 

curso. Art. 20. Os atos essenciais do pregão presencial serão 

documentados ou juntados no respectivo processo, cada qual 

oportunamente, compreendendo, sem prejuízo de outros, o se-

guinte: I – requisição de compra ou contratação de serviço, con-

tendo descrição detalhada do objeto, justificativa da contratação, 

orçamento estimativo de custos e cronograma físico-financeiro 

de desembolso, se for o caso; II – planilhas de custos; III – ga-

rantia de reserva orçamentária, com a indicação das respectivas 

rubricas; IV – autorização de abertura da licitação; V – designa-

ção do pregoeiro e equipe de apoio; VI – parecer jurídico; VII – 

edital e respectivos anexos, quando for o caso; VIII – minuta de 

termo do contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; 

IX – originais das propostas escritas, da documentação de habili-

tação analisada e dos documentos que a instruírem; X – ata da 

sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de outros, o registro 

dos licitantes credenciados, das propostas escritas e melhores 

propostas verbais apresentadas, da ordem de classificação, da 

análise da documentação exigida para habilitação e dos recursos 

interpostos; e XI – comprovantes da publicação do aviso do 

edital, do resultado da licitação, do extrato do contrato e dos 

demais atos relativos a publicidade do certame, conforme o caso. 

Art. 21. Aplicam-se subsidiariamente, para a modalidade de 

pregão, as normas das Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 

1993 e nº 10.520, de 17 de julho de 2002. Art. 22. Poderá ser 

adotada a modalidade pregão nas licitações de registro de preços 

destinadas à aquisição de bens e serviços comuns, observando-se 

o seguinte: I - quando o quantitativo total estimado para a contra-

tação ou fornecimento não puder ser atendido pelo licitante ven-

cedor, admitir-se-á a convocação de tantos licitantes quantos 

forem necessários para o atingimento da totalidade do quantitati-

vo, respeitada a ordem de classificação, desde que os referidos 

licitantes aceitem praticar o mesmo preço da proposta vencedora. 

II - na impossibilidade do atendimento ao disposto no inciso I, 

excepcionalmente, poderão ser registrados outros preços diferen-

tes da proposta vencedora, desde que se trate de objetos de quali-

dade ou desempenho superior, devidamente justificada e com-

provada a vantagem, e que as ofertas sejam em valor inferior ao 

limite máximo admitido. Art. 23. Compete à Presidência da 

Câmara Municipal de Pedreiras estabelecer normas e orientações 

complementares sobre a matéria regulada neste decreto, bem 

como resolver os casos omissos. Art. 24. Este decreto entra em 

vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MU-

NICIPAL DE PEDREIRAS-MA, 05 DE JANEIRO DE 2017. 

BRUNO CURVINA RODRIGUES CRUZ - PRESIDENTE 

DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEDREIRAS-MA 

 

Pedreiras-MA, 08 de fevereiro de 2017. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


